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"PIUM PARA TODOS" 

CLÁUSULA TERCEIRA'- MODE.LOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de exëcução contratual, os modelos de gestão 
e 

de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, serviço, observação e recebimento do objeto constám no 
Projeto Básico, anexo: d este Contrato. 

32. MATRIZ DE RISCO:' 

3.2.1. Constituem riscos: a serem suportados pelo contratante: 
a) ± Agendamento dos procedimentos; 
b) Impedimento Municipal para execução; 
c) Liberação do: local para execução dos procedimentos ' 
d) Eventos devido a força maior ou caso fortuito, não seguráveis que prejudigiJ m a 
continuidade: dos serviços ! ' : 
e) . Mudança de legislação, regulamentação ou tributárias; 
f) Atrasos na liberação dos recursos; 

3.2.2. Constituem riscos a serem suportados peto contratado: 
g) Custos e prazos incorretos e erros no valor e prazo dos serviços; 
h) Prejuízos causados a terceiros pela contratada ou seus subcontratados; 
i) Eventos; devido a força maior ou caso fortuito, seguráveis :que prejudiquem , a 
continuidade dos serviços; 
j) Custos gerados por má execução dos serviços por subcontrátadós;' 
k) Custas causados pôr greves, falta: de materiais, desconformidade com as especificações 
dá contratante; quaisquér motivos por culpa do privado; 
I) Prejuízos decorrentes de erros na realização dos serviços verificados pela fiscalização, 
acabanlentos e utiliação de materiais inadequados ou fora das especificações; 
m). Contratada apresenta .problemas de caixa que prejudiquem o andamento 

e 

conclusão' 
da dos serviços 
n) Vícios verificados 

nos 

serviços; 

3.2.3. ;Constituem riscos a serem assumidos pela contratante; com reequilíbrió écongmico- 
financeiro:' 
o) Mudança dd legislação, regulamentação 

ou tributárias; 
p) Mudança de regras que aumentem 

os custos dos serviços exceto aumento de salários 

3:2.4. Constituem riscos 
a serem assumidos pela contratante e perla contratada: 

q) Rescisão contratual, ou quebra do contrato por problemas diversos; 
r) Anulação do contrato por natureza diversa; ' 
s) Riscos ambientáis:e atrasos causados por ação de órgãos fisc'alizadores. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida á' subcontratação: parcial ou total dos serviços. 

CLÁUSULA QUINTA - PRECO 
Item ESPECIFICAÇÃO SV QUANT. P. UNITÁRIO 

01 SERVIÇOS DE PEDREIRO: Services de Avenair. 
Compreendendo mão. de obra, ferments e 
equipamentos necessárió's à execúçáo dos'serbiços. 

DIARLA 

' 

98 
. 

R$ 185,00 
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02 SERVIÇOS DE: AUXILIAR EM GERAL: Serviços 
manutenção em geral, compreendendo máo de obra 
auxiliar pedreiro, pintor, eletricista . entre outros, 
ferramentas e equipamentos necessários à execução 
dos serviços. : . 

DIARIA 98 R$ 105,00 

03 SERVIÇOS DE ELETRICISTA, compreendendo mão de 
obra, ferramentas e equipamentos necessários à 
execução, manutenção e/ou conserto na rede elétrica 
(alta, média, baixa tensão) na parte hidráulica,: tanto n8 
pári<e interna como externa 

DIARIA 25 R$ 250,00 

04 SERVIÇOS DE ENCANADÕR, manutenção e/ou conserto 
na parte hidráulica, tánto na parte interna como 
ext~rná. Compreendendo mão de obra, ferramentas e 
equipamentos necessários à execução dos serviços 

DIARIA : 14 ;R$ 18500 

05 SERVIÇOS DE PINTURA, çompreendendo mão de obra, 
ferramentas e equipamentos necessários à execução 
dps:serviços. . 

DIARIA 19 R$ 250,00 

5.1.O valor total ESTIMADO da contratação é de R$ 42.010 ( quarenta e dois mil mil, e dez centavos.) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do ; objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,; trabalhistas, 
previdenciários, fiscais 'e comerciais incidentes; taxa de administração, frete, segçro e outros 
necessários ao cumprimento integral dó objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6,1. O prpzn para pagamento ao contratado e dernais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este .Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA:- REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixes e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 
7.2. As regras acerca do reajustamento dos preços encontram-se definidas no edital do 
Credencictmento que deu origem ao presente contrato. 

• CLÁUSULA OITAVA OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

São obrigações do Cpnfratante: 

8.1 'Acompanhar a execução dos serviços/objeto, bem como atestar/certificar nas notas 

fiscais/fatura com o seu aceite . 

82 mpénhar, liquidar é' efetuar o pagamento:nd forma e nos prazos convencionadós neste TR. 

8.3 Aplicaras sanções regulamentares e contratuais, se necessário; 

8;4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

EMPRESA/CREDENCIADA; 
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8.5 Comunicar à empresa/CREDENCIADA as eventuais irregularidades observadas na prestação 
dos serviços, devendo; a CREDENCIADA/EMPRESA, salvo motivo de força maior, atender de 
imediató o determinàcjo péla Administração Publica Municipal de Pium/TO para a adoçãó das 
providências saneadoras. 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92 XIV, XVI e XVII) 

9.1 os serviços deverão ser prestados/executados pelas EMPRESAS/CREDENCIADAS de forma 

por ial, ao longo dá vigência do presente I CONTRATO, na medida da demanda gerada, 

necessidade e solicitação do MUNICÍPIO (independente da necessidade ou não do total dos 

serviços ;discriminados neste Termo de Referência, cujas quantidades são apenas estimativas); 

mediante a apresentação de cada Ordem de Serviços e observando rigoroamenf'e as 

especificações e exigências estabelecidas neste TR. 

9.2 'Assinar o TERMO DE ADESÃO no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos após a 

comunicação/convocação emitida pela Administração Municipal de Pium - TO através do 

Departamento de Compras/Licitações; 

9.3 confirmar o recebimentq e tomar as providencias ao atendimento e. execução dos serviços a 

(s) função (s) constantes ém cada Ordem de Serviço nos prazos estipulados no ITEM 2 deste Termo 

de Referência.. 

9.4 Todos os serviços prestados deverão enquadrar-se nas especificações aos padrões 'de. 

qualidade exigidos é pertinentes do setor erti especial as observâncias das normas técnicas 

específicas da ABNT e dó INMETRO. • ' , 

9;5 Caso os serviços não ofereçam a qualidade exigida os mesmos serão rejeitados, devendo ser 

imedidtámente refeitos no prazo de 24' (vinte' e quatro) horas úteis, arcando ;a empresa (s) 

/credenciadas com todos os possíveis onus do fato: 

9.7 prestar' todos os serviços sólicitados e suas respectivas quantidades dentro do prazo aqui 

estabelecido, independentemente de quaisquer contratempos, ainda que haja necessidade de 

subcdntratar de terceiros. 

98 arcai com todos os ̀ custos; já que o valor definido na proposta de preços deve compreender 

todas as despesas necessárias ao completo cumprimento do objeto; decorrentes dos serviços, 

mão de'obra especidlïzáda, instálaçõés adequadas e'equipanentos gerais á plena satisfação 

do dbjeto. 

9.9 Dispónibilizar Equipamento de Proteção Individual - EPI 's e E P C' s, adêquádos e necessários, 

à'consecução dos serviços constantes, sem quáisquer ônus para b MUNICÍPIO, responsabilizándo-

sé pelo quantitativo e qualitativo dos equipamentos empregados. ' 

910; A fiscalização do MUNICÍPIO poderá paralisar os serviços, enquanto tais erripregadd9 não 

tiverem protegidos e o ónus da paralisação correrá por'conta dd CREDENCIADA/EMPRESA; 
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9J1 A ;CREDENCIADA/EMPRESA deverá responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de 

acidentes do trabalho, no cobertas pelo seguro. 

9.12 A CREDENCIADA/EMPRESA deverá adotar o necessário cuidado em todas as operações,. 

com ó uso de seus equipamentos, promovendo a proteção do operário, de terceiros e causando 

o mínimo incômodo possível às instalações e/ou ambientes IimítrQfes aos serviços. 

9.13 Responsabilizar-se' por todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais e sociais que 

incidgm ou venham a incidir, direta e indiretahiente, sobre os SERVIÇOS PRESTADOS; bem como 

por iodos os custos inerentes ao fornecimento dos insumos necessários; estendendo  sua plena 

respónsgbilidade perante todos os órgãos fiscalizadores das questões gerais de meio am ipnte, 

dest nação de resíduos; preservação de mananciais (licença s, projetos, taxas, cdptaçã`o de 

água, etc..), tudo em conformidade com ;q legislação vigente e pertinente' dos serviços 

prestados. 

9.14 responsabilizar-se 'por quaisquer acidentes que por ventura venham a ser vítimas seus 

empregados, durante ou decorrentes da prestação dos serviços observando-se as leis trabglhistas 

e prèvidenciáriàs aplicáveis ao caso de'demais exigências legais: para o exercício das atividades 

do objeto ;do TERMO DE ADESÃO, ficando, ainda, 'o MUNICÍPIO DE PIUM/TO isento de qualquer 

vínculo empregatício ' 

9.15 executar os serviços, por profissionais especializados com vínculo empregatício diretamente 

na érrïpresá/credenciadd, VEDADA toda  qualquer subcontratação. 

9:16 Reparar, Corrigir, émover, substituir; desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente 

a sua cysta e risco, no total ou em parte, e dentro de um prazo não maior que' o Original; os 

serviços ieXecutados com vícios, defeitos:, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados 

pelo MUNICÍPIO, decorrente ide culpa da CREDENCIADA/EMPRESA, inclusive por' émprego de 

mão -de= obra , acessonos OU materiais impróprios ou de qualidade irtferior, sem que tal fato possa 

ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nos serviços 

recebidos pelo MUNICÍPIO, mas cujas régularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou. 

dentro do prazo de goantia. ' ' 

9,17izeidr plenamente pela segurança e limpeza rias edificações é locais sob respdnsabilídade 

da (s) empresa (s) / credenciadas. . ' , 

9.181 Mánter  .. equipamentos e/ou ferramentas diversas utilizados nos serviços em pléno 

funciOnamento'e devidamente revisados; visando à proteção e segurança dos operários. ' 

9;19.As EMPRESA (s) / OREDENCIADAS responderão plena e exclusiv'amerite por eventuais danos 

causados durante ou decorrente da execução dos serviços, quando resultantes de dolo , 'ação 
ou' omissão, negligencid,' imprudencia du impe'ricia de seus' empregados ou prepostos. 

920' Manter durante d execução dó TERMO: DE ADESÃO' todds ás condições dei habilitação 

exigidos no instrumento convocatório do CREDENCIAMENTO. ' , 

~ 
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9'.21 aceitar nas mesmas condições do .TERMO DE ADESÃO aprovada todas as supressões ou 
acréscimos que ' se fizerem necessários conforme determinação da Administração Municipal, nos 

termos do conforme cóns'ta na Lei 14:133/2021 

CLÁUSULA DEZ- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À.LGPD 

10.1: As partes deverão cumprir a Lei n 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), qugn#o a'todos 
os dados pessoais a qué tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventuafr~ente venha a ,ser firmado, a partir dá apresentação da proposta no procedimento de 
con ratgção, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
10.2f s.dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justjficararn seu 
aceso de acordo coma boa-fe e com os princípios do art. 6° da LGPD.
10`3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora dcls , hipdtgses 
perriitidas;em Lei. 

CLÁUSULA ONZE - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

1 1.1; NãÕ será exigida garantia de execução para a presente contratação. 
„ 

CLÁUSULA DOZE - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XW) 

12.1. Comete infração á dminïstrativa, nos termos da Lei n° 14.133; de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução porcidl do contrato;' 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dosserviços públicos ou ao interesse coletivo;, 
c.) per causa a inexecuçao total do contrato 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
matjvo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa; ou prestar declaração falsa durante a e ecuçao :do 
contrato; ! 

; 

f): Praticar ato fradulento na execução do: contrato; 
g Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Práticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1'° de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas .ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre' 
que não se justificar a'imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n 14.133, de 
202 7)

. .

ii) impedimento de' licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b 'c e "d"° do subitem acima deste Contrato, sempre que nãó sei justificar a imposição de 
penalidade mais grave ;(art. 156, § 4°, do Lei n 14.133  de 2021); 
iii) Declaração de inidon~idade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
desgrita$ nas alíneas "e", "f '`g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
"b "c e "d"; ;que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156; §5°; da Lei n° 
14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) moratória de 0 5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre ó valor 
da pdreela inadimplidá, até o limite de 10 (dez) dias; 
(2) ' Compensator:.ia, para as infrações descritas nas alineas "e" a ''h" do subitem 12 .1, de 20% 
a 30%: do valor .do Contrato. 
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(3) ; Compensatóriá para a inexecÚção total do contrato prevista ná alínea ''c" do subitém 
12.1; a multa será de 10%° a!20% do valor do Contrato. 
(4) Para infração descrita na alínea ".b" do subitem 12 .1, a multa será de 20% a 25% do valor 
do Contrato. 
(5) Para infrações 
valor do Contrato. 

descritas na ,alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 10% á 20% do 

(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12 .1, a ;multa será de 5% a 10% do valor 
do Contrato. 

12.3; Q, aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obri gç :o ç~ de reparação integral do dano causado ao Contratante,(art. 156, §9°, da Le( n° 14.133, e 

01 
12;4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
mula;(at. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). i 

12.5 Antes; dd aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo d ,15 
dias úteis; contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14 133 de 2021)` 
12.6. Se .a multa aplicdda e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,' a'diferença 
será descontada da :garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156 §8° da Lei n° 
1 .4.133, de 2021).
12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

(q~úinze) , 

12.8. ;A .aplicação dás sanções realizàr-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágráfos dó art. 15$ da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimehtó de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.9. Na aplicação dai sanções serão considerados (art.. 156,  §1 ° da Lei n° 14:.133, d 2021): 

a) A` naturéza e a grbvidade da infração cometida; I ! 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) Às circunstãncias agravantes ou àtenúantes; 
d) Os danos que dela provierem pára o Contratante; 
e) A implaptaçãoi ou o aperfeiçparnentode programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle; 

12.10.Os atos previstoslcomo infrações administrativas na Lei n° 1.4.133, de 2021, ou em oUtrds!leis 
de licitações e' contratos da Adrninistrpção Pública que tárnbém sejam tipificados como` àtós 
lesivos na Lei ;n° 12.8464 de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o: rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).; 
12 1 1 A personalidade jurídica: do Contratado' poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
core abuso dó direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática das atos ilícitos: previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e ócios com poderes de 
administração; à pessoa jurídico sucessora ou: à ;empresa do :mesmo remo com , relação de 
coli ação ou controle de fatorou: de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o' contrgditorio,;a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise jurídica previa (art., 160, da Lei n 
14.133, de .2021  ) 
12.12.; á Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis; contado da data de 
aplicação; da sanção; : 'informar e manter atualizados os dados relativos às sanções' per ela 
aplioodps,' para fins de publicidade nó Çadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas 
(Ce(s) e no Cadastro Nacional de' Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ãmbito do Poder 
Exeçútivo Federal. (Art.` 161, dá`Lei nn 14.133, de 2021) 
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12.13.`As sanções de.itn~e:dimento de licitar e contratar edeclaração de inidoneida,de para licitar 
ou contratar são pas íV~is de reabilitação na forma do art. 163 d0 Lei n° 14.133/21: 
12,1 4. Os débitos do icontratado para cm a` Administração contratante; resultantes; de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos' em dívida ativa, poderão ser compensado ,• total 
ou parcialmente, com ps' créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante. 

a) Ficará ele cónstit.uídó 
administrativas; :e 
b) Poderq ̀ a Adrr~irjistraçao opta nção do contrato e, nesse . caso, ' adotara as 
medidas admitidas em lei para`. a conti execução cohtratyal. 

C4AUSULA TREZE - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
i i 

:1 Q bn 
• ~ ~ : ~' ; , i ; i : • : ' I • ' . i i ? ; . . . 

18 trato se extingue quando cumprida s as obrigações de ambas as pa i1t~5, .aindi que 
isso ~' orra; antes do prazo estipufddo pdro' tantd.
13;2f :e as obrigações inão forem cumpridas no prazo estipulado, a vigencia ficc~rá; prorrogada 
cite a Icc}nc lusão do objeto,: casa em que devera a Administração providenciar a; r1eadé;gUaçao 
do c~ronbgrama fixado ;para o contrato: , , ; . 
13:3. Quando :a não conclusão do :contrato; referida. no item anterior decorrer de culpa :do 
contràtado: , 

rnora, sendo-lhe aplicávéis as respectivas sanções 

; 
►' pela ~xti 
riuidade da 

:dos motivos previsto 
~ o contraditório e a 

ar;n~se tamtjém os 
óu a modificação da 
estrjngir sua 

çdr mudança ~la 
do subjetiVa. 

13 5: O termo de rescispo, sempre que possível; será precedido: 
• ~ . ' ' , . .  •  . 

13:5r 1; Balanço dos evon;tos; contrç~tuais jq cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.52; Relação : dos paggmentos.ja efetuç~dos e ainda devidos; : 
13.53; Indenizações e multas. . 

~ ; 
13.6. A extinção do ;contrato :não configura; óbice para o reconhecimento do çiesequilíbrio 
econ©rr~icp-fin;anceiro,`: hipotese em que será concedida indenização por meio de ,termo 
indén'izatório (art. 13,1; capúfi, da Lei n.° .14.133, :de 2021j: 

em 

extinto antes de cumpridas

artigos

capacidade

pessoa
I 

13;4. Q çorltrato pode per as as obrigações nele estipuladas, ou antes::do 
prazo: nele' fixado, por algum s no artigo 137: dq  Lei n° 14.133/21, bem como 
amigovelrnente., assegurados ampla defesa. 

13.4;1: Nesta hipótese., aplic  138 e.139 da mesma Lei. 
13.42: A alteração social finalidade ou da estrutura da empresa` ncao 
ensejará a;rescisão se r qo,r de de concluir o contrato. 

13.43; Se :a operação Émpli  jurídica contratada, devera ser 
ternjoi adito .para alteração 

CLÁUSULA QUATORZE - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIM) 

fqrmali~ado 

14 1 As despesas decorrentes :da execução do presente credenciamento correrão por conta das 
dotações orçamentarias especificas pára o ano em exercício abaixo indicadas e nos exercícios 
subsequentes, as despesas correrão por conta da dotação que !for prevista para atender, as 
obrigações de mesma ntttorezá. 

~ 
ÓRGÃG ; DOTAÇÃO ELEMENTO. DE 

DESPESA 
FONTE DE REÇURSOS 

i c 

~ ;~ 
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SECRETARIA 
ADMINISTRAÇÃO 

I 

$ 
' 

MUNICIPAL E 
' 

; 
i I I •;

; Ii I , 
! ; 

{ 

I 
; 

0003.000204.1;22.OQ03.2006 
0003.000304.122.0004.2012 
0003.0003.04.1: 25.0004.2014 
0003.0004.20.605.0033.2018 
0003.0004.20.606.0032.2020 
0003.0006.13.392.0024.2037 
0003.0007.14.243.0008.2041 
0003.0007:14.243.0008.2042 
0003.000827.811.0036.2043 
0003.000827.813.00362047
0003.0009.15.122.0050.2048
000$.0Q0.9;16.451.0040:2049
0003.000.9.26.782.0034.1011
0003.001 ] .18.541.0029.2057
0003.0011.18.695.0038.2064 
0003.0017 04.122.00,03.2069 
0003.001816.482.0007.2073 

3.3.90.3¢/39 ; 

I 
~ , 

1.500, 

; 
! 

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚ D E 

; ' 

0004.0020.10.122.0003.2082 
0004002010301 0011 2129 
0004.0020.10.302.0013.1019 
Ó004.0020.10.305.0012.2098 

3.3.90.36/39 ' 1.500/1.601/1.602 

FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL 

Q006.0021:08.122.0003.2099 
0006.0021.08.243.0008.2101 
0006.0021.08.244.0007.2106 
0006.0021:08.244.0007.2110 
0006 0021 08 244 0027 2111 

3.3.90.36/39 1.500/1.660' 

FUNDO; MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO , 

i 
Í : 

i ~ ¡ 

0008 0040 1 122 0003 2024 
00080040 1261 0017 1003 
0008.0040:12 61.0017.2026 
0008.0040.12.361.0017.2029 
0008.0040,12.365.0015.2034 
0008.0040.12.365.0g15.2035 

3.3.90.36/39 : 1.500 ' 
. ! 

i 

14.2 A dotação relativa aos exercicios financéiros subsequentes sera indicada após aprovação 
da ¡ Lei Orçamentaria respectiva e liberaçõo dos creditas correspondentes, mediante 
apo~stilamento, ; . 

CLAUSULA QUINZE DOS CASOS OMISSOS (nrt. 92, III) 

15.1; Os casos )omissos Serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 14ì133, ' de 2021  e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei l nP 8.0'8, de 1990 ' Código: de Defeso do Consumidor e normas e 
prinipios gerais dos contratos. i 

I CLÁUSULA DEZESSEIS - ALTERÁÇÕE~ 

16 .11, eventuais alterações contratuais récjer-seLão pela disciplina dos arts. 124!e seguintes calhei 
n° 1 t.13 , de 2021. 
16 2r  O contratado e; obrigado a aceitar; nas tnesmas condições contrgtuais; os acr scimos ou 

sypr;essões!que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento); do valor inicial 
atuálizado,do contrato. 
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16.3. Registrós que não'caraçterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada q celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14. 133: de 
;2021. 

CLÁUSULA DEZESSETE - PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá, ao contratante divulgar o presente instrumento, na forma prevista', na  Lei 14.13. 
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8° §2 da Lei n. 
12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DEZOITO- FORO (art. 92, §1°) 

18.1 .. Fica eleito o Foro da Comarca de Cristalándia/TO, para dirimir os litígios que decorrerem da 
:execução dieste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
arti. 92, 1 °, çiq Leii n° 14.133/21. 

4 

DR. V EMIR OLIVEIRA BARROS 
refeito Municipal 
CONTRATANTE 

PIUM TO, 09 DE SETEMBRO 2024. 

a~~ >, ~ ~. c J~ i  y- . vo1f `.J 
PABLO MATHEUS FERREIRA SALES - ME 

CNPJ sob o n° 46.552.876/0001-41 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF: 

Nome: 

CPF:  : 
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EXTRATO DO CONTRATO 

CONTRATO Nº 059/2024 - INEXIGIBILIDADE 002/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2134/2024 
Oriundo do Credenciamento 002/2024 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FISICAS, MICRO 
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEU, MICRO 
EMPRESAS (ME) OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(EPP), PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PEDREIRO, AUXILIAR EM SERVIÇOS GERAL, 
ELETRICISTA, PINTOR, ENCANADOR, PARA ATENDER 
A DEMANDA DO MUNICÍPIO DE PIUM - TO. 
Partes: MUNICÍPIO DE PIUM - TO, CNPJ n.º 
01.189.497/0001-09. Outro lado a empresa PABLO 
MATHEUS FERREIRA SALES - ME inscrito no CNPJ sob 
o nº . 46.552.876/0001-41 
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses. 
O valor total ESTIMADO da contratação é de RS 
145,749,00 ( centro e quarenta e cinco mil, setesentos e 
quarenta e nove reais.) 
Data de Assinatura: 09 DE SETEMBRO 2024 

DR. VALDEMIR OLIVEIRA BARROS 
Prefeito 

~,~ yy~~ 
SETOR d~: úa~~ 

Z7„O~ 88 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO Nº 024/2024-
INEXIGIBILIDADE 0001/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 706/2024 
Oriundo do Credenciamento 001/2024 

Aos 29 dias do mês de agosto de 2024, Fundo Municipal 
de Saúde de Pium - TO CNPJ: 12.059.635/0001-43, em 
conformidade com os resultados do CREDENCIAMENTO 
Nº01/2024 FMS, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 706/2024 
devidamente homologado, RESOLVE, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, designados pela 
portaria 001/2018, para futura credenciamento de 
CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS DA AREA DA 
SAÚDE, PARA O EFETIVO ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
PIUM- TO, no atendimento à população nas diversas 
especialidades que o Sistema de Saúde Pública oferece. 
CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DA 
SAÚDE, PARA O EFETIVO ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
PIUM- TO, a Empresa: 'I'ANIA LAIS P. REIS SERVIÇOS 
MEDICOS LTDA, inscrito no CNPJ: 55.913.741/0001-55, 
representante legal o Sra Dr3. TANIA LAIS PEREIRA 
REIS, brasileiro, solteiro, medico, natural de Trindade -
GO, portadora da Carteira de Identidade n.º 6988544 SSP 
GO e do CPF n.º 71032764120, CRM Nº 34717 em 
25/06/2024 revalida pela Fundação Integral Municipal de 
Ensino Superior - FIMES. Doravante denominada 
CONTRATADA; credenciamento para prestar serviços 
médico prestação cie serviços, O valor total ESTIMADO da 
contratação é de Rs 1.000,00 (mil reais), por plantões de 

12 horas, realizado e devidamente atestado conforme 
escala. 
Prestação de serviços médico clinico geral plantonista no 
hospital de pequeno poste (HPP) Hospital Nestor da Silva 
Aguiar. 
As despesas correrão por conta da Unidade 
Orçamentária. 

10.122.0003.2082 
10.122.0003.2086 
10.122.0003.2094 

NATUREZA DA DESPESA 

3.3.90.36 
3.3.90.39 

PIUM- TO 09 de SETEMBRO de 2024 

FONTE DO RECURSO 

1.5 1.600.00 P L 1.~pl.000 • • ° 

PAULA REGINA GALVÃO BARR S 
Presidente da Comissão Especial de CredeC~amantn 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO Nº 020/2024 -
INEXIGIBILIDADE 0001/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 706/2024 
Oriundo do Credenciamento 001/2024 

Aos 29 dias do mês de agosto de 2024, Fundo Municipal 
de Saúde de Pium - TO CNPJ: 12.059.635/0001-43, em 
conformidade com os resultados do CREDENCIAMENTO 
Nº01/2024 FMS, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 706/2024 
devidamente homologado, RESOLVE, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, designados pela 
portaria 001/2018, para futura credenciamento de 
CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DA 
SAÚDE, PARA O EFETIVO ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
PIUM- TO, no atendimento à população nas diversas 
especialidades que o Sistema de Saúde Pública oferece. 
CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DA 
SAÚDE, PARA O EFETIVO ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
PIUM- TO, a Empresa: MS DA SILVA MEDICO - ME, 
inscrito no CPF/CNPJ/MF sob o nº 36.205.865/0001-31, 
representante legal o Srº Dr. MOISES SOUSA DA SILVA, 
brasileiro, solteiro, medico, natural de Colinas do 
Tocantins - TO, portador(a) da Carteira de Identidade n.° 
909.325 2º VIA SSP TO e do CPF n.º 016.343.221-00, 
CRM Nº 0005403 em 14/11/2019 revalida pele 
universidade federal do Tocantins TO. Doravante 
denominada CONTRATADA; credenciamento para prestar 
serviços médico prestação de serviços MÉDICO CLINICO 
GERAL PSF., no penado de vigencia do credenciamento. 
Os serviços de médico PSF serão pagos mensalmente no 
valor R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
O valor total ESTIMADO da contratação é de R$ 1.000,00 
(mil reais), por plantões de 12 horas, realizado e 
devidamente atestado conforme escala. 
Prestação de serviços médico clinico geral PSF povoado 
café da roça (posto de saúde Joao Félix 
Cunha) e plantonista no hospital de pequeno poste (HPP) 
hospital Nestor da Silva Aguiar. 
As despesas correrão por conta da Unidade 
Orçamentária, 

ORCÃO FUNÇÃO PROGRAMÁTICA NATUREZA DA DESPESA IFONTE DO RECURSO 
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;~PréfèitíiratMumci(ri3l~dé. Plum;`qüïrlÂ;~; 

'PREPEITÚRP, MUNICIPAL ~" _ 

RETIFICAÇAO''DE EXTRATO DE CONTRAIO { 

't Nó extrato do¡ contrato' do processo licitatiório Nº t? 2134/2024 ÇQN;TRATO Nº 059j2024 - INEXIGIBILIDADE 
002/2024 Oriundo do Credé'nciamento 002/202;4, 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FISICAS ';MICRO. 
EMPREENDEDOR' INDIVIDUAL• (MEI)Ç ~MtClzO 
EMPRESAS (ME), OU EMPRESAS DE PEQUENO PÓRTE 
(EPP), PARA PRESTAÇÃO' IDOS SE<RVI(~OS DE ` 
PEDREIRO, AUXILIAR EM ilSEIRVIÇOS ,GERAL, 

/ I ELETRICISTA, PINTOR ENCANADOR PARA ATENDER' 
A DEMANDA DO MÚNICIPIÓ DEr PIUM TO publicado no• 
D.O.M de 13 de setémbro de 2024 D, 481' pags 2 lde 3. 
Onde se lê: .0 valor total ESTIMADO da contrataçãd é'de' 
R$ 145,743;00 (centro,e quarenta e cinco rnil, setecpntbs 
e quarenta.;e nove reais) leia- se ,O válor total ESQ IIvfADO 
da,contratação é de R$.42.010 Wúarénta e dóis mil, e dez 
centavos.). I 

Dr. Valdemir Oli+eira'Barros i I 
Prefeito Municipal ~ 

e DECRETO MÚNICIPAL Nº 71 /2024 DE 09 DE 
OUTUBRO DE 2024. 1 ' i 

"REGULAMENTA Ó FUNDO, MUNICIPAL)  DO IKEÌO 

ó 
AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE PÍUM,TO, E DA 0URAS 

i PROVIDENCIAS"  ' 
',i O' .PREFEITÓ'MUNICIPAL DE PIUM,, ;EST DO DO 

TOCANTII`h\ no uso de suas at ibuiçoés cónstitu ioiiais e ô I 3, u i g legais; "- á 
CONSIDERANDO a necessidade de régulamenfáção do 

b Fundo Muni'cipaPdE"Meio Ambiente do"inunicíp¡o.de 
Piúm/I'O. ' o " I 

á DECItTAi i 1 ' $ 

Art.1º- Fica regulamentado o Fundo Municipal lde Meio 
Ambiente de Pium -dFMMAP que tem com finalidade de 
mobilizar e gerir recursos ,para o financiamento de 

unos, programas e projetos qüe visem ouso racionál dos 
L.cursos ambientais, à melhoria da qualidade (ao meio 
ambiente, à prevenção de danos" e à promoção da 

dúcação ambiental.•' 
:t. 2- As ~ º 

Í 
Ì : .. , i . 

x, •,i;i u., i ,1 

receitas i as do -Fúndo' Municipal do Meio 
Ambiente serão depositadas, obrigatoriamente; dm ponta 
especial a`(ser aberta e mantida' em agêlicita. de 
estabelecimento oficial de crédito. " 

" 
I¡ 4 

Ah. 3°- A aplicação dos requrs'os financeiros dependerá 1 t 1 .. , , „ 
da; existênL.ciaide disp'onibilüdades, .em fli4Jção do 

i cumprimento de programação, sendo admitidas Somente 
nas hipóteses em que as mesmas não venham a interferir 
'òii'a prejudica$ suas atividades 
Ari. - O saldos fínanceiros`de'Fundo, a úi- dos elm 
Í klanço anual ao final de cada exercício serão 
automaticamente transferidos para o{exercício seguintes. 

( Art. 5º - 0 fundo Municipal deïMeio Ambiente'- FUNIMA 
será administrado pela Secretária"Municipál U'e Mexo 
Ambiente, em articulação .com o Conselho, Miin Fipal do ',. . ' - -
Méid Ámbiénte'de Piúm. O de pesquisa e desenvolvimento tecnológico;. 

I ~ 

i  iJ'~1ti ti Ìlrl t1#~ 

Art 6° ' 0 Conselho Ges~órçdo Ftjtido Mtimcipalr~ , 
Ambiente,, compor se á dol+; ,'  ~,.,iC,
I- um representante da~, Secretaria Munamp~l~~~`~; ~ I J

r
~ 

Ambiente; " ylt ~I1~i` - 5 _1 
r i. ~ +; ! 

i l l 6 ! , 1 4t 
II - um, representante dat Séçr~étariáii[vlunioi al r eiFinança'' 1
III iim'represeótantx~ d,a1. Se i¡'etana<,~Mu~ 
Admimstraçao, , 
IV um representante do~~ónse~Iio M`unicipaÌ~dü'Meio,•Ì' 
Ambiente.- CMÏvIA do mú,nicipio.de Pium,- ;TO ~ i.
§ 1 O Consellio, Gestor "seiia presididó òr ulin*dos seus E' ~  e~ ~Le tp. z s 
membrós, que se'rá éleit~ nà~l7IImeira rtumao~ordinario "' 
do orgão, por maioria def yor~os e'sqiu`s }ntegrantes 

~
, i

§ 2º O Presidente design ~ap~SPcr~tarioxEzecut vo.ldcïnt 
os mãmbrÓs do'Conselhcglri ~1hfi~ y 4 ?'i 41~, , J ~ 
§ 34 -O Gonselho,Gest~r~5ïé~re~~ntrraáo"rdinariániente
confo'rine cálendario p.rovad~o tiás leúnioes e <'( 
extraòrd`mariainente por cohvocação de seu PLe'Sildento~yt 
§ 4Q  d's projetós á seremllf1nancïados''s'ePã'ó~~ils,,tf~{~brlfCdólstá"~d r, 
relatores, membros do, onselho,; os quais',aprgsé`ntarã9 
seus relatór~os para vot~ção na 'reunião subs,e~quento, 

1, 
seus
salvo se deierido.outr,o praão. ,  l. .d' - '  ~ i, f. z '. tg •?• ~ § 52 0 Conselho Gestor der,'idirá jipr maioria•simples'dos ' 
membros presentes, cabendo ag Presidente o,-•vgto de 6 
desempate, na 'reunião .em que o processo for.relatãàó du., ` 
se houver pedido de vista', ná subsequente. dx '~,' -, 
Art. 7° -Cáb`e;;áo Conselho Gestor zelar pela•aplicâ iç'ão de 1 1 •r. 

lb al recursos dõ Ffündo dei aF,o>~d;o co,misua:finalidail'e Iegalï,• 
competindo-1'h'  t: + , 1~ 

, ~ 
c:.- I ~ 

I- definir os critérios, ehprioridades para aphcaçao
recurrsos do Fundo. ~1(' 3 ' i ~ 

, "ri",t 
"
[ç3

 A' 
t P - .ii,e..l , t i R ~u t

II 0scalizar alapllcação doslpéour~os 1~'ixl t ~.pIII aprec'íar,a proposta~ntçf?mentaria apresentada pela ; 
Secretaria ,Municipal de ~éio Ambiente:, iántd,sl d,eyse,y ~ 
encaminhame~ito làs 1'aú[yridádes competentes para r 
inclusãol nol.orçamento do~l'~Ìunicipio i , 1; r F •' 
IV apróvar` 1~1 Plano A~.ual clé Irabn,ll>t; ,PAf e & 
cronograma físico-financeiro apresentado pela Sei rétaria 
Municipal de Melo Ambiente; : 

i _ V,I ti
V apie,cilir, os r,elatorids l:éenicos o as prestaçoes de 
contasapresoqta'das pre}~aïSécreteria Municipal d? Meio 
Ambiente; antes de seu,'éricátninitamento, aos o"rgaos dé 
controle, complementar;

x• I Y, 1 tl 
VI - outras adribuições~ cue Ihe:'forerü pertinentes na ; 
forma da le'gisláçãó ambiental; ~ 
Art. 8°' - 'O Conselhóta~Idnicipál do IMeio+Álnni'ente. 
exercerá atï~pidade sfiscalizádora dos 1 dió's "da 

u, 
administraçãõ ~lo Fundo,iMunicipal de Meio Ambiente, pelo i , , i ai••. I._•. 
Consélho Gestár, com o,hm de tutelar-a,éorreta apllcaçac~ 

Art. "9 ,- Os.ecursoslpd'o Fuinç\ó Municipal, de Meig a
Ámbiénté -'FUIyM%IA ser~otá~lïcados ~ 

,11. ," psr 
Í- ao desenvolvimento d~l pl'ãn"os, programas e prLolëtos: 4 
a) que 'visem,e uso racao~iál e slistetitwe~ de recursos 
naturais • ' 

,. ,. r . r ,t, • ', u 
' ' • • ' ! ' ' `_ b) de.manu~fénção, n3elboria e/ou~ce~iF'pe,façaij~d~ 

qualidade' áinláfgrital: • ~ ~;' ' h 1 "  
c) de pe~qúisa e a.tivìd~des;ambientais; F 
d) de educação ambient 1; ' ' pi 

r, 
r 

e) que séjam,iní(ilémentaçlo"s em uni]dadé~;lde co`nservaçád 
do Município; 1 ~ ` 

dos recursos. „ 

, n , 

a,. 

4! I• 1 ... 1 
~ 

' 'U. " 11 ~ • 
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